
I CONGRESO INTERNACIONAL DE  MINERÍA Y  METALURGIA EN EL CONTEXTO DE LA HISTORIA DE LA 
HUMANIDAD: PASADO, PRESENTE Y FUTURO. 

 
 Mequinenza 6-9, julio 2006. P-16, pp. 189-208 

«CONHEIRAS» DE VILA DE REI (CENTRO DE 
PORTUGAL): MINAS DE EXPLORAÇÃO DE OURO 
ALUVIONAR A CÉU ABERTO EM PERÍODO ROMANO. 
 
 

Teresa Rita MATEUS PEREIRA 1

 
 

 
 
1. INTRODUÇÃO. 
 

Este trabalho pretende condensar um maior número de informações possível, acerca de 
um conjunto de sítios arqueológicos, que com o passar do Tempo: têm-se vindo a conhecer 
melhor, têm-se vindo a destruir e têm-se mantido sem qualquer tipo de protecção. Trata-se de um 
Conjunto de 45 sítios geo-arqueológicos de grande importância: as «Conheiras» de Vila de Rei. 
Estes sítios podem ser apresentados sucintamente, como minas de exploração de ouro a céu 
aberto, explorados nas mais distintas épocas, sendo no entanto a Época Romana, aquela em que 
este tipo de exploração surge melhor organizada e com maiores meios.  
 

Acima de tudo, temos de compreender estes locais, como uma profunda marca 
paisagística, que alterou substancialmente a topografia dos terrenos. Talvez por esse motivo, seja 
(re) conhecida pelos habitantes próximos destes locais: pelas suas pedras amontoadas que foram 
deixadas para trás, pelas grandes alturas das frentes de exploração que cortaram (literalmente) 
grandes montes ao meio ou pelo intenso cor-de-laranja das suas areias auríferas. 
 

No ponto actual da investigação não podemos aferir uma cronologia certa para todo este 
conjunto, sendo que apenas um artefacto, uma ponta de lança epigrafada, nos ofereceu até ao 
momento uma cronologia de Época Romana inequívoca. Este facto surge-nos bastante estranho, 
dada a habitual monumentalidade dos sítios romanos com que geralmente somos confrontados. 
No entanto, existe um outro conjunto de dados mais teóricos, que nos aponta no sentido da 
civilização romana. De facto, só um povo com este tipo de organização, com aquela evolução 
técnica e com um grande conjunto de recursos humanos, poderia sustentar uma exploração deste 
tipo numa área como Vila de Rei. Trata-se de uma zona totalmente inóspita, com relevos muito 
acentuados e com uma paisagem bastante acidentada, sendo a única porta de entrada mais 
segura: o rio Zêzere. A existência de uma barragem, de uma ponte e de alguns troços de vias 
datadas de Época Romana, numa zona destas, não faria sentido se fosse somente uma zona de 
passagem. A imagem principal que a “inexistência de habitats” deixa passar, é de uma enorme 
solidão geográfica, quase como um desterro, ou como uma zona interdita. Aqui não está 
evidenciada a vida comum romana, mas sim o seu trabalho. 
 

Ao tratar-se de uma zona de exploração por concessão, parece razoável afirmar que o 
tempo ali dispendido tivesse sido bastante menor do que os quatro séculos inicialmente 
propostos pelos investigadores. Assim sendo, variados grupos poderiam trabalhar 

                                                 
1 Arqueóloga da Câmara Municipal de Vila de Rei 
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simultaneamente em diferentes áreas, ao longo de pouco mais do que duas gerações. Enquanto 
que se a exploração fosse directamente vigiada por parte de Roma, seriam necessários inúmeros 
contingentes militares destacados para cada uma destas áreas (pequenas, médias e grandes). Para 
além disso, não faria qualquer sentido para esses mesmos contingentes militares romanos, 
percorrerem toda esta área em sondagens de maiores ou menores dimensões, abandonando-as de 
seguida. 
 

A exploração mineira em Época Romana, tal como actualmente, seria uma actividade 
relativamente árdua. No entanto, a nossa imagem pré-concebida das “Conheiras”, como sendo 
realidades onde os trabalhadores se resumiam a acções de trabalhos forçados, poderá não 
corresponder exactamente ao perfil de exploração romana. Estas realidades estão condicionadas 
por inúmeros aspectos matizantes, de acordo com as comunidades que exploravam e 
comunicavam directamente com Roma. 
 

Supondo que estas explorações datam de época imperial, existem duas formas de fazer a 
gestão das mesmas: ou através de concessões a particulares e pequenas sociedades, ou através 
directamente do Fisco romano. No caso de se tratar da segunda opção teria de existir a presença 
da administração imperial, e teria de existir um grande controlo por parte do exército romano. 
Para além disso este tipo de exploração pressuponha a existência de centros administrativos 
importantes: cidades que reflectissem esta exploração. Outro facto que nos pode induzir neste 
caso para uma exploração efectuada através de concessões, é o espectro ocupacional dilatado, 
que na paisagem se traduz por uma autêntica “manta de retalhos” que se estende num largo 
espaço ao longo da Ribeira de Codes, Codegoso e mesmo em parte do rio Zêzere. Se tivesse 
existido uma exploração directa de Roma, os habitats poderiam ser mais visíveis? Existiram 
núcleos urbanos associados? Teria sido necessário quanto Tempo para efectuar estes desmontes? 
A epigrafia surgiria em grande escala? Penso que se a exploração fosse directamente de Roma, 
todos estes aspectos seriam mais realçados. 
 
 
2. LOCALIZAÇÃO GEOGRÁFICA. 
 

Vila de Rei situa-se no Distrito de Castelo Branco, região da Beira Baixa e encontra-se 
inserido na Zona do Pinhal, formando o Centro Geodésico de Portugal (ver Fig.1). Localizam-se 
geograficamente, ao longo das ribeiras de Codes e de Codegoso, distam assim cerca de 6 km de 
Vila de Rei, nas proximidades das povoações de Milreu, Lousa, Macieira, Borda da Ribeira e 
Casal Novo e estendem-se à superfície por uma área entre os 500 m2 (as mais pequenas) e cerca 
de 20 hectares (as maiores). Calcula-se ainda que o volume de exploração ronde os 27 000 000 
m3 2. No caso de Las Médulas, ao longo de duzentos anos foram explorados cerca de 93 550 000 
m3 de terras3

 

, sendo que a sua área de dispersão é bastante menor do que no caso das 
«Conheiras» de Vila de Rei. 

 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
2 Batata, 2004, p.39. 
3 Orejas, 2002, p.7. 
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Fig. 1. Localização de Vila de Rei no Distrito de Castelo Branco, Centro Geodésico de Portugal. 
 

Temos assim a possibilidade de dividir e subdividir estas realidades em dois grupos 
muitos distintos, que ao serem analisados se revestem de um carácter por demais importante para 
a sua investigação: o volume de areias extraídas, bem como a área ocupada por cada uma destas 
Conheiras e a correlação destas duas variantes. Este estudo tem por base os dados do Arqueólogo 
Carlos Batata, que remontam ao ano de 2000, pelo que neste estudo surgem apenas 30 das 45 
Conheiras identificadas, não tendo sido efectuado qualquer estudo para as últimas 10. 
 

Fazendo uma rápida análise da presença das “Conheiras”, verificamos que estes 
amontoados de “conhos” se localizam essencialmente sobranceiros aos cursos de água, e acima 
de tudo, nos limites da existência dos depósitos areno-conglomeráticos expostos na Carta 
Geológica do Concelho de Vila de Rei. Esta localização nos limites da área que seria explorável, 
ocorre devido à necessidade de afastar estes inertes da zona activa de exploração. Sendo assim, e 
na maioria dos casos, a vala de dejecção, bem como os amontoados de conhos, encontram-se na 
mesma direcção. 
 

Se nos reportarmos para o mundo Clássico podemos considerar que estas realidades se 
encontrariam em Época Romana na Província da Lusitânia, no Conventus Scallabitanus entre as 
cidades de Sellium e Idanha. Vila de Rei e as suas explorações de ouro aluvionar situam-se a 
meio caminho entre estas civitates, pelo que as populações que aqui trabalhavam teriam com 
certeza associada ao local de trabalho as suas habitações, dada a distância muito acentuada face a 
estes pólos urbanísticos.  
 

No entanto e até ao momento, as prospecções efectuadas no terreno têm-se vindo a 
demonstrar infrutíferas. Pelo que, todas as cronologias apresentadas são baseadas em propostas, 
à excepção da “Conheira dos Touros” que nos ofereceu a ponta de lança com epigrafia. Para os 
restantes locais, e na área total da jurisdição deste Município não foi encontrada nenhuma 
inscrição ou marco miliário de Época Romana. 
 

Em Constância apenas duas das quatro Conheiras identificadas ofereceram espólio: neste 
caso cerâmica, que aponta uma cronologia “desde o Calcolítico até à Idade do Ferro”4

 
. 

 
3. ASPECTOS RELEVANTES AO NÍVEL DA GEOLOGIA. 
 

Estratigraficamente, as Conheiras situam-se em depósitos areno-conglomeráticos, 
designados por Conglomerados de Rio de Moinhos e Conglomerados da Serra de Almeirim, 
atribuídos ao Miocénico Inferior-Pliocénico, que recobrem localmente o Quartzito Amoricano do 
Ordovício Inferior, no flanco meridional do Sinclinal de Amêndoa-Mação5

 
. 

Os perfis estratigráficos da Lousa e do Milreu, só um deles mostrou efectivamente duas 
gerações de Conheiras. Suponham alguns geólogos que tal se poderia dever a efeitos de tectónica 
local apurada na expressão evidente do cavalgamento da Lousa (ver Fig.2) e nas falhas 
envolventes. 
 
 
 
 
                                                 
4 Baptista, 2004, p.73. 
5 Barbosa et al. (a), 2001, p.1. 
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Fig.2. Cortes esquemáticos da área da Lousa (Barbosa et al., 2001, p.1) 
 
 
 
 

 
4. “CONHEIRAS”: MINAS DE EXPLORAÇÃO DE OURO ALUVIONAR A CÉU 
ABERTO. 
 
4.1. Aplicabilidade da designação: o que são as “Conheiras”? 
 

Entendem-se por “Conheiras”, gigantescos aglomerados de pedras rolantes (que variam 
na forma e dimensões) e que são apelidados pela população de “conhos”. Estes aglomerados 
resultam da extracção de ouro aluvionar que era efectuada pelo desmonte de determinadas 
vertentes geológicas. Enquanto sítios arqueológicos, o Concelho de Rei conta com 45 exemplos 
destas realidades. Sendo assim, torna-se um dos conjuntos mais numeroso e peculiar de todos 
aqueles que foram identificados até agora na Península Ibérica. 
 

Segundo alguns autores, a designação de Conheiras, “a origem do topónimo, bem 
conhecido e utilizado na região, parece provir do latim (cós, cotis ? = penedo), que evoluiu para 
«codes»”6. Esta interpretação parece ter algum fundamento, dado que ainda hoje persiste a 
toponímia ligada a esta realidade, como a “Ribeira de Codes”, que poderia ser lida como 
“Ribeira dos Penedos” ou “Ribeira dos Seixos”. No entanto, não poderá esta interpretação 
remontar a um topónimo ainda mais antigo? Penso que não seria de todo despropositado ligar 
este fenómeno geológico e mineiro a uma intervenção por parte de uma identidade étnica 
indígena: os Cónios (konyos no grego) população essa que surge nos textos antigos ligada à 
mineração – nomeadamente ao estanho7

 
. 

“No Concelho de Vila de Rei, é designadamente na área de Lavadouro e Escalvadouro 
(nomes indicativos de exploração mineira), que há vestígios de trabalhos em filões quartzíticos 
cujo teor de ouro é considerável. Um pouco a sul, nas proximidades de Milreu, os aluviões de 

                                                 
6 Barbosa et al. (b), 2001, p.12. 
7 Guerra, 1996, p.14. 
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vários pequenos cursos de água foram também remexidos para exploração aurífera. Nestes casos, 
porém, não há provas seguras de uma exploração romana; os trabalhos poderão ser medievais.”8

 
.  

Esta afirmação, e no ponto da investigação em que nos encontramos, permite-nos somar 
mais algumas áreas à “mitológica” zona do Milreu. De facto, têm surgido inúmeras realidades 
bastante distantes desta última área, sendo-nos possível delimitar pelo menos duas áreas gerais 
de “Conheiras”. Uma primeira a Sudoeste, formada pelas área da Macieira, Carregueira, 
Malhada e Arrancoeira. Uma segunda a Sudeste composta pelas “Conheiras” de Cabecinha, 
Milreu, Lousa, Casal Novo e Borda da Ribeira. Esta dispersão em áreas muito amplas faz supor 
que não existiria um local específico para a fixação de populações, que deveriam habitar em 
locais como acampamentos. Sendo assim, torna-se um dos conjuntos mais numeroso e peculiar 
de todos aqueles que foram identificados até agora na Península Ibérica. 
 

Nesta área foram também identificadas outras minas a céu aberto pelo investigador 
Claude Domergue, no entanto: “sendo a Península Ibérica um território demasiado vasto para 
caber numa tese de doutoramento sobre o tema, no que concerne ao território em estudo fez 
algumas observações por fotografia área e rastreou na bibliografia algumas referências à 
exploração do ouro aluvionar na zona, tendo identificado quatro grandes áreas de exploração 
aluvionar (Tejo 1- Mouriscas; Tejo 2- Abrantes; Tejo 3- Confluência do Tejo com o Zêzere e 
Milreu”9

 

. As Conheiras de Vila de Rei inserem-se neste último ponto de Tejo 3, que é sem 
dúvida a área que oferece o maior conjunto. Estas realidades estão associadas aos Concelhos de 
Abrantes, Ferreira do Zêzere, Sertã, Constância por uma lado, e aos de Vila Velha de Ródão e 
Proença-a-Nova por outro.  

Segundo os trabalhos de prospecção realizadas nestas áreas, podemos considerar que o 
Tejo possui apenas cinco Conheiras identificadas e que podem ser facilmente confundidas com 
Barreiros, dados os conhos serem de reduzidas dimensões. Quanto ao rio Ocreza este conta com 
áreas exploradas muito pequenas, onde os conhos são de enormes dimensões.  
 

Quanto ao rio Zêzere, este possui algumas conheiras de pequena altura mas com 
exaustiva exploração. “A ribeira de Codes e o seu afluente Codegoso são os que apresentam 
maior volume de Conheiras e consequentemente, o maior volume de exploração. Embora seja a 
área melhor conhecida, ainda existem pequenas conheiras que estão por localizar, mas existem 
referências orais à sua existência. Já depois de concluído este inventário, e devido a um enorme 
incêndio que lavrou a área, ficaram à vista mais algumas pequenas conheiras”10

 
. 

Os autores clássicos referem as Conheiras, entre os quais Marcial, que refere o Tejo e o 
seu ouro, nomeadamente, o Tagonius, Rio este que era conhecido pelo ouro que transportava e 
que era explorado (Fernandéz-Nieto, 1970-71, p.255). O Tagónio poderia ser o próprio rio 
Zêzere, onde são inúmeras as explorações deste tipo, bem como nos seus afluentes (Codes e 
Codegoso)11. Segundo Carlos Batata: “os metais explorados seriam, principalmente, o ouro e o 
estanho. Existem algumas provas indirectas que nos fazem supor que elas poderiam ter sido 
exploradas desde o Bronze Final ao Período Romano. Porém, explorações organizadas e que 
movimentavam grandes quantidades de areia e cascalho, parecem ter sido efectivamente 
desenvolvidas por estes.”12

                                                 
8 Alarcão, 1988, p.129. 

.  Pensamos que este dito “Conjunto”, representa o maior interesse a 
nível da arqueologia mineira, na medida em que não possuímos paralelo em território nacional. 

9 Domergue, 1987, p.527-528. 
10 Batata, 2002, p.39. 
11 Batata, 2002, p.38. 
12 Batata, 2005, p.49. 
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Cada uma destas realidades apresenta um aglomerado de “conhos”/ pedras rolantes, fruto da 
exploração em “pente”13

 

 praticada a céu aberto e por vezes com recurso a algumas galerias 
subterrâneas. 

Na Idade do Bronze Final parece lógico pensar que a captação de matérias-primas fosse 
levada a cabo pelos próprios componentes de um grupo, sendo que podem ter aproveitado 
determinadas transumâncias de outros povos ou mesmo a mobilidade dos pastores nómadas. 
Assim, era mesmo possível que a área de captação chega-se a estar a dezenas de quilómetro dos 
povoados. As vias por onde circulavam estas matérias poderiam ser, tanto por caminhos 
terrestres (talvez com a ajuda do carro), como nas vias fluviais14

 
. 

Certa parece ser a importância da zona do actual Concelho de Vila de Rei, por ser um dos 
únicos locais que possuía filões para exploração do ouro, que tantos povos ambicionaram. No 
entanto, e pelo que podemos aferir até ao momento, os vestígios mais directos deste tipo de 
explorações parecem ser de Época Romana. Nesta Época existia uma grande preocupação por 
parte de Roma na exploração dos recursos naturais existentes na Península Ibérica, por esse 
motivo para uma exploração efectiva destes recursos, foi necessário fixar os trabalhadores destas 
explorações em casais mineiros e foram necessárias redes viárias para o escoamento do minério. 
Prova desta realidade é a existência de uma ponte romana (Ponte dos Três Concelhos) e também 
de uma via, que ligaria a Idanha e que teriam como principal função o transporte do minério15. 
No entanto, a existência destes casais mineiros e torres de vigia só foi comprovada numa 
conheira localizada na Carregueira16

 
. 

Quanto aos vestígios materiais nestes locais, estes não são particularmente abundantes, 
pelo que se torna mais complicado efectuar um apontamento cronológico sobre estas realidades. 
Um dos poucos vestígios que chegou até nós foi o de uma ponta de lança romana em ferro 
encontrada na Conheira do Touro (Conheira XX) que possuía gravadas as iniciais M•A•F. Este é 
no entanto, um dos únicos artefactos recolhidos num total de 40 Conheiras identificadas17

 

. 
Apesar de tudo, parece indicar um apontamento cronológico pela sua morfologia, enquadrado no 
século I d.C. 

No entanto, o caso do Conjunto das Conheiras do Concelho de Vila de Rei não é o único 
exemplo nacional, dado que estas também surgem no actual Concelho de Nisa, com a designação 
“Conhal de Nisa”. Este conjunto, tal como este associado à zona da confluência entre o rio Tejo 
e o rio Zêzere (Concelhos de Constância, Abrantes, Ferreira do Zêzere e Vila de Rei) possuem 
um impacto quase nulo junto da comunidade científica. Exemplo disso é o mapa da Fundação de 
“Las Médulas” em Espanha que refere apenas três zonas de importante exploração de ouro em 
Época Romana. A Norte temos outros exemplos sobejamente conhecidos como as “Três Minas” 
de Vila Pouca de Aguiar, inserida num desses três grupos mais conhecidos.  
 

Por Conheira entende-se uma extensão de terra, onde normalmente surgem em absoluto 
caos um grande conjunto de pedras rolantes, que as populações apelidam de conhos. Este 
conjunto surge do desmonte de uma determinada parcela de terreno, através de variadas técnicas. 
Destas as mais perceptíveis no terreno acabam por ser as de ruína montium , ou através de uma 
exploração em “pente”, onde os conhos são retirados de mão em mão e colocados numa área 
onde não interfiram com a exploração. Todas elas tinham como objectivo o desmonte de grandes 

                                                 
13 Alarcão, 1988, p.129. 
14 Blasco, 1993, p.163-164. 
15 Almeida, 1956. 
16 Ferreira, 2004. 
17 Batata et al., 2000, p.109. 



 195 

parcelas de terreno que permitiam a escolha das areias quartzíticas, que eram lavadas de modo a 
ser possível retirar-lhes pequenas quantidades de minério.  
 

O terreno onde subsistem, evidenciam um destaque natural na paisagem, sendo elevados 
para o efectivo desmonte das frentes de trabalho. Nestes locais podiam-se fixar acampamentos, e 
seria também desta zona que os trabalhadores lançavam a água que provocava o desmonte da 
rocha. A única notícia de que dispomos até ao momento, prende-se com a existência de umas 
estruturas de Época Romana junto à localidade da Carregueira e que deverá ter servido como 
uma espécie de Posto de Vigia para os militares romanos. Para tal efeito era necessária a 
existência de bastante água: esse objectivo era concretizado pela existência de uma Barragem 
(Souto do Penedo), suportes e aquedutos em cotas mais elevadas (Lomba das Torres), que 
proporcionavam o abastecimento de água até às explorações18

 
. 

Prova da antiguidade desta acção, surge a barragem de Época Romana do Souto do 
Penedo bem como uma descrição das Conheiras nas Memórias Paroquiais de 1758, em que o 
Pároco já as denomina como “muito antigas”19. As areias eram depois lavadas, e por fim eram 
lançadas em ribeiras ou no rio, através de cones de dejecção de areias que provocaram um 
grande assoreamento desta bacia hidrográfica20. A maioria destas acções pode ainda hoje ser 
facilmente identificada nestes locais. No Concelho de Vila de Rei as explorações mais comuns 
eram as de ouro, sendo as de estanho mais raras21

 
. 

A pesar desta técnica ter sido utilizada até há bem pouco tempo, a verdade é que tanto os 
vestígios, como as provas documentais apontam para um início deste tipo de exploração entre 
finais da Idade do Ferro e inícios de Época Romana. Este sistema é aliás bem descrito por Plínio, 
o Velho na sua “História Natural”. Este mesmo autor refere que “ a Asturia, a Galecia e a 
Lusitânia produzem vinte mil libras por ano de ouro, através deste sistema. No entanto, a que 
mais produz é a Asturia, e nenhuma outra terra mantém esta fertilidade durante tantos séculos”22

 
.  

Para além da prova arte factual – uma ponta de lança romana, encontrada na Conheira do 
Touro, subsistem algumas destas tradições na Toponímia. Disso são exemplo os lugares de 
Milreu, interpretado como sendo “dos mil reús romanos”, e o lugar de Lavadouro e 
Escalvadouro, ou seja, os lugares onde se lava e escava em busca do ouro. “Tendo em conta as 
Conheiras que rastreámos nestas duas ribeiras e ainda em parte do Rio Zêzere (cerca de 28), 
calcula-se por baixo, que poderão ter sido explorados cerca de 30 000 000 m3 de terraços, o que 
poderá corresponder à lavagem de 15 000 000 toneladas de cascalho e areia. Se estas areias 
contivessem um máximo de 200 mgrs x m3, poderiam ter sido extraídos dali cerca de 6 000 kgs 
de ouro, ou um mínimo de 30 mgrs x m3 como em Las Medulas (Espanha), poderiam ter sido 
extraídos cerca de 900 kgs de ouro”23

 
. 

 
 
 
 
 

                                                 
18 Barbosa et al. (a), 2001, p.12. 
19 Félix, 1968, p.673. 
20 Batata, 2004, p.3. 
21 Batata et. al., 2000, p.24. 
22 Naturalis Historia, XXXIII, 78 
23 Batata, 2005, p.49. 
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4.2. Investigação e Preservação do Património Geo-Arqueológico: paisagem única (mente) 
desprotegida. 

 
“Ultimamente, a formação de socalcos e a surriba dos terrenos, para o cultivo de 

eucaliptos, a par da procura dos blocos para a construção civil e fabrico de britas, têm vindo a 
destruir algumas destas antigas cortas mineiras”24

 
. 

Com efeito, estas antigas explorações são vítimas de eucaliptização, cujas surribas 
desfiguram as frentes de trabalho e os amontoados de “conhos”. Dessas conheiras, estão a sair 
toneladas de conhos utilizados para os mais diversos fins na Construção Civil. Assiste-se à sua 
destruição sistemática e ao desaparecimento de um Património que, se devidamente estudado, 
protegido e musealizado, poderá ser na região, motivo para itinerários culturais. A sua 
classificação como monumento mineiro e arqueológico é, não só um dever, como uma obrigação 
para quem tem responsabilidades na gestão do Património Cultural e Natural25

 

. No entanto, nas 
localidades de Macieira e Carregueira, algumas Conheiras ainda estão intactas, porque até aí o 
acesso é bastante condicionado, bem como a visibilidade destas realidades. 

A Classificação tem como objectivos únicos, impedir que estes sítios continuem a ser 
desvirtuados de todos os seus elementos, pelos próprios proprietários dos terrenos, que vendem 
os inertes e que recorrem à florestação de algumas das áreas de frentes de exploração. Outro 
objectivo, que já reuniu em Assembleia Municipal e que foi aprovado por unanimidade foi o da 
criação de um “Parque Geo-Arqueológico da Ribeira de Codes”.  
 

Esta criação tinha como fundamento base não só a protecção, mas essencialmente a 
protecção com base na investigação científica e no registo destas realidades tão marcadamente 
presentes na paisagem deste Município. Compreendemos a morosidade destes processos, pelo 
que sabemos que destas 45 realidades não será plausível recorrer à imediata classificação de 
todas. Pelo que, pensamos que a Classificação de apenas uma delas já seria uma ajuda para a 
preservação desta paisagem e também de vestígios materiais. Poderíamos então arrancar com o 
efectivo projecto de musealização para estas realidades classificadas. 
 
 
5. AS “CONHEIRAS” DE VILA DE REI. 
 
5.1. Distribuição espacial e toponímia dos sítios arqueológicos. 
 

Num total de 45 realidades a maioria encontra-se dispersa apenas em cinco áreas 
principais: o Milreu, a Lousa, a Macieira, a Borda da Ribeira e o Casal Novo. Todos estes locais 
primam pelo seu enquadramento geográfico extremamente relacionado com cursos de água que 
serviam as explorações mineiras. 
 

Sabemos e compreendemos que a classificação patrimonial é por vezes uma servidão 
administrativa, mas neste caso, este conjunto de 40 Conheiras constituiria uma realidade sem 
paralelo em território nacional. Possui ainda a vantagem de que a maioria destes sítios 
arqueológicos não se encontram nas imediações de localidades, mas sim junto à Albufeira de 
Castelo de Bode e à Ribeira de Codes. Estes são os casos das Conheiras onde se efectuou um 
levantamento topográfico à escala 1: 2000, e onde se desenrolou uma prospecção mais 
sistemática. As Conheiras que foram alvo de um levantamento topográfico exaustivo são: 

• Conheira do Castelejo (II) 
                                                 
24 Batata et. al., 2001 (a), p.13. 
25 Batata, 2004, p.9. 
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• Conheira Fundeira (III) 
• Conheira Alta e da Corga do Clérigo (V e VI a IX) 
• Conheira do Milreu, do Vale e da Folhadeira (X, XXXV, XI e XII) 
• Conheira da Ferrujenta (XXVI) 
• Conheira do Touro (XX) 
• Conheira dos Fornecos (XXIX) 
• Conheira do Casal Novo (XXXVI) 

 
5.2. Prospecções Arqueológicas realizadas até ao momento – materiais associados. 
 

As Prospecções realizadas nestas áreas têm sido variadas, e levadas a cabo pelos 
investigadores que têm tido alguma ligação à Câmara Municipal de Vila de Rei. Estas 
prospecções iniciaram-se em 1997, quando os Arqueólogos Carlos Batata e Filomena Gaspar 
começaram a preparar o “Levantamento Arqueológico do Concelho de Vila de Rei”. Até aquela 
data, estas realidades tinham passado algo despercebidas, à excepção de alguns artigos em meios 
de comunicação local ou em algumas obras sobre a região: os artigos do Sr. Vicente José da 
Silva (um interessado por estas realidades), ou nas obras do Sr. Mário Francisco Alves e de 
Monsenhor José Maria Félix. 
 

Neste “Levantamento Arqueológico de Vila de Rei” (2000), as Conheiras são 
apresentadas pela primeira vez de uma forma científica, tendo sido localizadas um total de  24 
realidades. No entanto, novas prospecções foram avançadas em 2001, de modo a integrarem a 
Tese de Mestrado do Arqueólogo Carlos Batata, “A Romanização entre os vales do Tejo, Zêzere 
e Ocreza” (2002). Nestas novas prospecções foram inseridas 10 novas Conheiras, as quais foi 
possível localizar com a ajuda do Sr. Vicente José da Silva. Para além disso, as Conheiras 
anteriormente publicadas foram alteradas quanto às designações, que estavam erradamente 
atribuídas. Em ambos os casos, os materiais recolhidos em prospecção são inexistentes. Pelo que 
o Arqueólogo Carlos Batata apresenta na sua dissertação apenas o desenho e fotografia de 
materiais que encontram na posse de particulares, entre os quais: uma ponta de lança em ferro e 
um bloco de quartzito com sinal de abrasão na posse do Sr. Vicente. 
 

Mais recentemente, a Arqueóloga Ana Rita Ferreira, efectuou um estágio curricular na 
Câmara Municipal de Vila de Rei em 2004. Nessa altura, esta profissional efectuou algumas 
prospecções nesta área, onde apenas recolheu artefactos líticos, na Conheira do Milreu, dos 
Nabos, do Touro e da Lousa. Para além disso, detectou ainda a presença de algumas estruturas e 
de telhas romanas na localidade da Carregueira (casa do Serralheiro). 
 

Em 2005 iniciaram-se um novo conjunto de prospecções, por parte da Arqueóloga Teresa 
Rita Pereira. Nessa altura forma identificadas cinco novas Conheiras na zona do Casal Novo e 
Borda da Ribeira. No entanto, em nenhuma destas zonas, parecem estar esgotadas as zonas de 
mineração, pelo que são necessárias prospecções ainda mais sistemáticas nestas áreas. Nesta 
mesma altura, foram iniciados os levantamentos topográficos à escala 1: 2000 de 16 Conheiras. 
Foi exactamente nestas, que foram recolhidas algumas peças: uma pedra com um sulco 
longitudinal causado por abrasão, um fragmento de um instrumento acutilante em ferro e ainda 
um bloco pequeno em ferro. No cone de dejecção de areias da Conheira Velha foram ainda 
encontrados inúmeros artefactos líticos. 
 

Esta inexistência de materiais e estruturas datáveis, torna o decorrer da investigação nesta 
área muito mais complicado. É certo que a ponta de lança com a inscrição “M.A.F.” parece 
indiciar-nos a presença romana, no entanto é claramente insuficiente como material datante. 
Neste momento, é dado prioritário para um melhor conhecimento destas realidades, proceder a 
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uma prospecção sistemática em busca das redes de povoamento associadas a estes locais de 
exploração de recursos. 
 

Os materiais que geralmente surgem associados a estes locais de exploração mineira, são 
essencialmente aqueles que se prendem com esta actividade metalúrgica (ver Fig.3). Não 
obstante, os materiais cerâmicos geralmente não se integram no grupo das importações. O cinzel 
é um dos instrumentos mais comuns, dado servir para alisar as paredes das galerias escavadas26. 
As tenezes metálicas são outro instrumento muito comum, tanto nos trabalhos de remoção de 
blocos soltos (inertes), como também nos trabalhos de forja. As lucernas metálicas são também 
bastante mais evidentes, do que as lucernas cerâmicas27. Na Conheira da Malhada surgiu ainda 
uma pedra com uns furos, que tem paralelo na mina de Cármen, e que em Espanha são 
apelidadas de “piedras de cazoelas”28

 
. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Fig. 3. Alguns dos materiais recolhidos em prospecção: ponta de lança epigrafada, seixo de 
quartzito com círculo de abrasão, piedra de cazolela, disco de ferro, lâmina de ferro. 

 
 
5.3. Morfologia e constituição destes sítios geo-arqueológicos. 
  

5.3.1. Frente de exploração. 
 

As frentes de exploração, são o principal elemento caracterizador da paisagem destas 
minas a céu aberto. O seu destaque paisagístico baseia-se na coloração distinta que estas antigas 
cortas mineiras imprimem no enquadramento visual. São assim as zonas de desbaste que ainda 
ficaram por minerar, e que chegam a atingir em algumas Conheiras os 40 metros de altitude. No 
caso deste conjunto, a maioria das frentes de exploração oferece às Conheiras uma morfologia de 
círculos fechados, abertos apenas num dos locais mais próximos das ribeiras para escoamento 

                                                 
26 Garcia Romero, 2002, p.240. 
27 Garcia Romero, 2002, p.283. 
28 Garcia Romero, 2002, p.352-353. 
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das areias. Muitas vezes é possível traçar uma linha imaginária de como seriam estes relevos 
antes da intervenção mineira ter actuado. 
 

Entende-se por corta mineira uma exploração a céu aberto, recebendo diversos nomes, 
segundo a sua amplitude e disposição. As cortas mineiras são o sistema mais antigo, simples, 
rápido e barato de desprendimento, excepção feita às mais sofisticadas empregues nas cortas 
auríferas de aluvião29

 
. 

Se as frentes de exploração são largas e estreitas denominam-se de “rafas”, sendo que as 
mesmas se desenvolvem longitudinalmente. Caso as frentes de explorações sejam amplas, são as 
“cortas” propriamente ditas. Os “embudos” são as explorações em filão que se verticaliza, possui 
uma escassa profundidade de 3-5 metros, evoluem para poços e têm uma morfologia circular e 
profunda. Existem ainda as “frentes em ladeira”, com a extracção a efectuar-se em degraus de 2-
4 metros de largura por altitude média de 2 metros. Se o ataque/ desmonte, se efectua de uma 
ladeira em diante, a frente de exploração pode ser de meia lua, se é concava, convexa ou 
rectilínea. 
 
 5.3.2. Limite de dispersão de “conhos”. 
 

O limite de dispersão de conhos, é composto pela área real de dispersão dos inertes. Estes 
inertes são compostos neste caso por pedras roladas de quartzito de tamanhos variados. Os 
elementos pétreos são exactamente aqueles que atribuem uma designação a estes sítios 
arqueológicos: os “conhos”. Geralmente encontram-se dispostos ou em grandes amontoados com 
relevos acentuados entre si, ou em “pentes” afastados entre si com zonas de passagem bastante 
claras. 
 
 5.3.3. Canal/ Vala de dejecção de areias. 
 

A vala ou cone de dejecção das areias, pode ter diversas composições. Para cada 
conheira, geralmente em círculo fechado, existe uma abertura natural ou artificial que deriva para 
alguma linha de água principal, para onde escoavam os outros inertes: as areias. Estas areias 
estariam já estéreis, pois eram expelidas para este curso de água, quando já não possuíam 
matérias auríferas, ou seja, depois da lavagem das mesmas. Esta acção provocou na maior parte 
dos cursos de água associados, um assoreamento dos seus leitos. 
 
 5.3.4. Lagoas internas. 
 

As lagoas internas, são realidades menos perceptíveis ao nível da paisagem. No nosso 
entender e pelo que pudemos percepcionar, as lagoas parecem ter uma formação mais interna aos 
círculos fechados das frentes de exploração, do que propriamente exteriores a estas. As lagoas 
eram represas locais de água que servia tanto para aplicar nalgumas técnicas de desbaste (na 
ruína montium), como para lavagem posterior das areias quartzíticas resultantes desta acção. 
 
 5.3.5. Estruturas de retenção e condução de águas e Canais de ruína montium. 
 

Os canais de lavagem, estão documentados apenas para algumas destas realidades – por 
exemplo, a Conheira dos Nabos 2 e Conheira do Milreu. Neste caso, a passagem do estradão 
florestal destruiu parcialmente os dois muros que ali existiam. Geralmente os canais, são 
constituídos pelas próprias pedras rolantes, e formam um piso bem como pequenos muretes que 
                                                 
29 Garcia Romero, 2002, p.251. 
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o ladeiam. A sua utilização era a de canal para lavagem das areias obtidas no desmonte, local 
este, onde as partículas auríferas eram recolhidas. 

 
A força da água, tornava possível o arrastamento dos materiais, para isso era necessário 

conduzir a água até às frentes de exploração, regulá-la e armazená-la adequadamente, libertando-
a em momentos oportunos. 
 
 5.3.6. “Montes-ilha” ou torres de vigia. 
 

Os montes-ilha/ torres de vigia, estão documentadas em algumas das Conheiras, 
nomeadamente na Conheira dos Nabos, onde esta situação é bastante perceptível. Por monte-
ilha, entende-se um pedaço de terra que se encontra geralmente num ponto estratégico do centro 
das Conheiras, de onde se pode avistar panoramicamente todas as frentes de exploração da corta 
mineira. Estes relevos destacam-se na paisagem, e a sua interpretação tem sido variada. As 
interpretações variam, mas certo parece ser que não faz sentido não se explorar este pedaço de 
areias, se este local não tivesse uma função específica. Por esse motivo, tem vindo a ser proposto 
e aceite que estas realidades se devem tratar de torres de vigia. Ou seja, locais de onde os 
militares romanos que patrulhavam estas cortas mineiras, podiam observar toda a exploração e 
garantir que esta decorria dentro da normalidade: sem roubos, paragens ou fugas. 
 
5.4. Técnicas de exploração mineira  e Dimensão da mineração nestes locais. 
 

Quanto ao volume de areias, estas podem ser divididas em quatro grupos principais: as 
pequenas (entre 1000 e 200 000 m3 de areais exploradas), as médias (entre 201 000 e 400 000 
m3), as grandes (401 000 e 800 000 m3) e as muito grandes (entre os 800 000 e os 7 500 000 m3). 
Tornou-se também bastante interessante, correlacionar este volume de inertes com a área que 
estes amontoados de conhos ocupam, para saber da sua expressividade. Sendo assim, foi 
efectuada uma sub-divisão das conheiras por grupos de área ocupada em hectares: as pequenas 
(até 3 hectares), as médias (até 6 hectares), as grandes (até 8 hectares), e as muito grandes (a 
partir dos 8 hectares). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

Fig. 4. Gráfico representativo da relação Volume vs. Área das «Conheiras» de Vila de Rei. 
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Tal como podemos facilmente constatar através de uma rápida leitura deste gráfico, as 
explorações de menor volume são as mais expressivas (ver Fig.4). Existe ainda um grupo 
diminuto de 6 conheiras que apresentam uma exploração média. No entanto, as mais expressivas, 
deverão ter sido as Conheiras que assistiram a acções continuadas durante largos períodos de 
tempo. 
 

Deste grupo, a Conheira do Milreu destaca-se particularmente, devendo ter sido 
explorada durante pelo menos um século, e de vendo contar com uma rígida e estreita relação a 
forças militares e de poder romanas, que ali mantivessem firmemente uma exploração que se 
devia querer total. Podemos afirmar que se trataria de uma espécie de sede regional da 
exploração? É quase certo que sim, sendo que com certeza, esta Conheira contava directamente 
com as águas vindas da Barragem do Souto do Penedo, sendo que esta garantia o bom e total 
funcionamento desta frente de exploração. Para além do mais, seria com certeza nas imediações 
desta realidade que estariam instalados, todos os trabalhadores, o procurator e ainda todo o 
exército que garantia uma boa gestão e planeamento dos recursos humanos e materiais. Vejamos 
o exemplo das minas de ouro de Jales (Vila Pouca de Aguiar), “seguramente exploradas pelo 
menos na segunda metade do século I d.C., deviam integrar o mesmo couto mineiro. O povoado 
situa-se a 200 metros das minas, sobranceiro ao rio Tinhela”30

 

. Tal como neste local, também as 
“Conheiras” de Vila de Rei contariam com povoamentos (mais ou menos sedentários) que a 
nível de rendimento, não se deveriam localizar muito afastados das próprias explorações. No 
entanto, até ao momento não se conseguiram identificar nenhuma destas realidades. 

Nesta representação gráfica das áreas ocupadas por cada conheira, é bastante perceptível 
a forma relativamente equitativa da representação das mesmas na paisagem. No entanto, uma 
delas, destaca-se claramente deste grupo que segue até aos 6 hectares de dispersão. Existem 
assim pelo menos mais três conheiras que destacam obviamente deste todo bem equilibrado.  
 
 
5.6. Barragem Romana do Souto do Penedo vs. villae inexistentes = exploração directa de 
Roma? 
 

As estruturas de retenção e transporte de água, são extremamente importantes nesta acção 
metalúrgica. A verdade é que só com a lavagem das areias quartzíticas é possível efectuar a 
escolha do minério, que se encontra em micro-partículas, que só com a lavagem se tornam 
visíveis. Por este motivo, a quantidade de água necessária para a lavagem das areias é bastante 
considerável, pelo que se encontra associada a estas explorações mineiras, a Barragem do Souto 
do Penedo. Esta barragem possuiria uma bacia hidrográfica de cerca de 3 km2, sendo a água aí 
represa, conduzida através de canais e aquedutos para as zonas de exploração. Deste transporte, 
conhecemos a realidade da “Lomba das Torres”, que se trata de um possível derrube pétreo de 
um aqueduto. No entanto, a maior parte do percurso far-se-ia através de canais de condução 
construídos com materiais perecíveis como a madeira, para que pudessem ser facilmente 
redirigidos. Em Las Médulas os canais escavados na rocha, chegam a atingir larguras entre 1,20 
a 1,60 m31

 
.  

A Barragem do Souto do Penedo encontra-se junto do topónimo Penedo, esta designação 
aponta-nos logo para uma realidade rochosa, que se trata na verdade de um afloramento rochoso 
que foi aproveitado em Época Romana, para a construção de uma Barragem. O topónimo Souto 
parece indicar uma zona fértil de criação de castanheiros. Esta árvore foi introduzida em Las 

                                                 
30 Alarcão, 1998, p.126. 
31 Matias Rodriguez, 2000, p.289. 



 202 

Médulas como árvore principal de cultivo no século I d.C.32. Esta barragem teria com certeza 
uma ligação irrefutável à exploração mineira das Conheiras, que necessitavam de grandes 
quantidades de água para a lavagem do minério. Claude Domergue faz alusão ao teor de ouro 
entre 20 a 40 mg/ m3 para os sedimentos mais pobres (depósitos Terciários) e de dezenas de g/ 
m3 para os mais ricos (terraços Quaternários). Sendo assim, estas explorações a grande escala 
exigiam grandes volumes de água que tinha de ser disponibilizada no local. Este mesmo autor 
estima que o tratamento de 1 m3 de sedimento exigia 12 a 13 m3 de água, que também era 
essencial para a evacuação de materiais estéreis33

 

. A água seguiria para a zona do Milreu, através 
de um canal escavado na rocha. Esta água serviria assim as lagoas das zonas das Conheiras onde 
se desenrolaria a lavagem das areias auríferas. 

Um apontamento cronológico para a Idade Média, está definitivamente colocado de parte, 
dado que segundo alguns autores: nesta época, “os grandes proprietários da Beira não se 
preocupavam com mais nada a não ser com a defesa militar. Não se preocupavam com o trabalho 
da terra”34

 
. 

A Barragem localizar-se-ia assim num local com uma cota altimétrica de cerca de 400 m, 
sendo que até à zona do Milreu e Lousa possuiria ligeiros declives que terminariam na Ribeira de 
Codes. Nessas zonas a água circularia com certeza através do método dos “vasos comunicantes” 
empregue pelos romanos. A localização da barragem é hoje facilmente perceptível, dado que 
parte da Variante à Nacional 2 atravessa a antiga barragem, tendo com certeza destruído parte da 
mesma. O conjunto não seria propriamente arquitectónico, mas a imponência do afloramento 
rochoso terá poupado algum trabalho aos romanos, que apenas se limitaram a construir alguns 
muros de sustentação e ainda (possivelmente) uma ponte sobre essa mesma barragem. 
Actualmente a referida ponte encontra-se bastante alterada, mas parece ter aproveitado alguns 
elementos arquitectónicos que ali existiriam. Apesar destes elementos se encontrarem algo 
dissimulados, a existência de um canal escavado na rocha e que se encontra direccionado para o 
Milreu, é por demais evidente. 
 

Junto à Serra do Penedo, o afloramento rochoso tem proporções gigantescas, onde são 
totalmente visíveis as escavações na rocha formando uma espécie de tanque de formato semi-
circular com cerca de 30 metros de perímetro e cerca de uns 10 a 15 metros de altura. Ao longo 
da encosta Oeste são bastante perceptíveis os canais escavados na rocha para darem passagem à 
água, e ainda, um longo espaço com construções de cariz rectangular, no qual não foi possível 
encontrar qualquer tipo de vestígios artefactuais. Sob estas construções a terra apresenta-se 
bastante solta e com um aspecto muito claro e com abundantes areias quartzíticas. Do outro lado 
da estrada encontra-se o canal de ligação e escoamento de águas que ligaria ao Milreu. No 
entanto, o local encontra-se povoado de intensa vegetação, para além de muito recentemente ter 
começado a servir de lixeira. Todos estes elementos não permitem vislumbrar muito do que este 
local certamente teria para nos contar.  
 

Ao que parece esta estrutura poderá ser muito semelhante à Barragem Romana do Pego 
da Moura (Represas/ Grândola/ Beja). O referido monumento hidráulico situa-se numa pequena 
ribeira, num local designado por “Pego da Mina”, o que só por si pode ser esclarecedor da 
utilização destas águas associadas (tal como em Vila de Rei) às actividades mineiras. No caso 
deste exemplar a altura máxima ronda os 3 metros, o traçado longitudinal cerca de 35 metros e a 
sua área de bacia hidrográfica rondaria os 2,3 km2. No caso do exemplar do Penedo (Vila de 
Rei), a barragem deve ter ainda hoje perto de 5 a 6 metros de altura e um traçado rectilíneo que 

                                                 
32 Orejas, 2002, p.28. 
33 Quintela et. al., 1994, p.99. 
34 Quintela et. al., 1994, p.98. 
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também deverá rondar os 30 metros, quanto à área da sua bacia hidrográfica, Carlos Batata 
calcula que se a actual localidade do Penedo existisse na Antiguidade, estaria certamente 
parcialmente inundada, pois este “era um grande reservatório de água, senão pela profundidade, 
ao menos pela extensão.”35

 
. 

Quanto à zona de rocha escavada a que Carlos Batata apelidou de “canal”, parece-me 
certo que devamos apelidar esta realidade de aqueduto, pois como sabemos, e ao contrário da 
imagem que geralmente temos de aquedutos aéreos com grandes altitudes, a maioria dos 
trajectos da água optavam por canais/ aquedutos subterrâneos, pois estes eram muito menos 
dispendiosos. Por isso as estruturas construídas aereamente serviriam apenas para vencer algum 
terreno mais acidentado, como é o caso de Vila de Rei, onde o aqueduto passaria aereamente na 
zona conhecida como “Lomba das Torres”. Vejamos senão o caso de Conimbriga: “Saindo da 
lagoa, o aqueduto corre subterrâneo na maior parte do seu percurso. Noutros pontos o canal 
assenta directamente sobre a rocha ou num paredão de alvenaria. Nos últimos 170 metros, antes 
de um castellum de água intramuros, corre assente sobre arcadas de cujos pilares subsistem hoje 
os fundamentos.”36

 
. 

A um nível estritamente esquemático da Barragem, temos um grande afloramento 
quartzítico que atravessa a ribeira do Pisão de lado a lado, e que foi escavada a meio onde passa 
a ribeira. Em cima deste afloramento “foi-lhe construído um muro em opus caementicium, 
paramentando a pedra de ambos os lados, actualmente restam dois segmentos”37

Ao contrário do que sucede nas Represas, o caso do Penedo não necessita de grandes 
muros, e ainda menos de um contraforte central

. 

38, dado que o próprio afloramento rochoso foi 
aproveitado para o efeito, à semelhança do que sucedeu com a Barragem da Egitânia39

Nos estudos efectuados para as Barragens Romanas em Espanha, os investigadores 
chegam à conclusão de que a maioria das barragens construídas tinham como principal objectivo 
reforçar o abastecimento de água às cidades, em zonas onde os níveis de precipitação e de caudal 
dos rios são bastante instáveis.  

. Através 
da vegetação os declives no terreno (pelo menos três) são visíveis a olho nu. No entanto, apenas 
com uma investigação mais cuidada será possível apontar o tipo de construção e de materiais 
ligantes utilizados. 

 
Sendo assim, a construção deste tipo de aquedutos pressupunha uma utilização a médio 

ou longo prazo, e que apenas se poderia justificar pela presença de algum tipo de ocupação 
diferenciada: o financiamento poderia ser efectuado ou através de ricos proprietários de villae, 
ou directamente de Roma, dada a importância deste recurso nas cidades, na agricultura e como é 
óbvio na exploração mineira. Segundo Almudena Orejas: “(…) las minas de oro del Noroeste no 
proporcionaban benefícios directos a los que trabajaban en ellas: Roma era la unica destintaria 
del metal extraído”40

 
. 

Na minha opinião, penso que apenas um aqueduto a abastecer todas estas explorações era 
claramente insuficiente, pelo que confirma Claude Domergue: “Alors , la matiére premiére c´est-
à-dire la terre ou le mineral aurifére devenant plus abondante, il faut davantage d´eau, donc 
davantage d´aqueducs”41

                                                 
35 Félix, 1968, p.47. 

. As estruturas e formas das barragens também foram analisadas, sendo 

36 Alarcão, 1988, p.69. 
37 Batata, 2002, p.198. 
38 Quintela et. al., 1991. 
39 Quintela et. al., 1994, p.91. 
40 Orejas, 2002, p.9. 
41 Domergue, 1970, p.167. 
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que a maioria dos elementos são consecutivamente repetidos. Sendo assim, o elemento principal 
figura na parede de retenção das águas, que oferece altura de retenção das mesmas, os outros 
elementos apenas surgem para oferecer estabilidade a esta parede de retenção42

 

. Esta parede era 
composta por um centro em opus caementicium, emoldurado por duas paredes em opus 
incaertum ou opus quadratum. Estes seriam assim os componentes fundamentais da Barragem, 
que neste caso necessita de estudos mais aprofundados para melhor (re)definir o seu espaço de 
utilização. Este sítio arqueológico encontra-se abrangido pelo “Plano Director Municipal”. 

5.7. Redes Viárias e Fluviais. 
 

Outro forte indício que parece indicar um início de exploração em Época Romana é a 
presença de vias romanas que ligavam Tomar a Idanha. Via que partia a Jusante próximo do 
Castro de São Miguel e a Montante entre a Portela dos Colos e a Ponte. Alguns pontos foram 
alcatroados e o seu traçado foi assim amplamente rectificado. Nalguns troços ainda se pode 
verificar os trilhos dos rodados escavados na rocha. Serviu em Época Medieval/ Islâmica o 
extremo oriental do Concelho (Doação de Guindiesta, em 1194), pelo que é igualmente 
designada por “Estrada dos Mouros”. Esta via norte-sul, parece estar directamente relacionada 
com a via este-oeste da Estrada Mourisca. Nesta Época, a Ordem colocou cerca de 9 marcos 
delimitando o início da Ordem do Hospital com marcos com a Cruz da Ordem de Malta. A 
maioria dos exemplares não chegou até nós, mas calcula-se que tenham sido reaproveitados de 
Época Romana. Por este facto, não possuímos hoje nenhum dado relativo a marcos miliários 
romanos.  

 
Em Época Romana, as explorações auríferas tinham de ser acompanhadas de um 

incremento nas infra estruturas existentes, nomeadamente no que diz respeito às vias. Assim 
“surgiu talvez uma das principais estradas da Lusitânia, isto é, a que partia de Mérida, 
atravessava o Tejo em Abrantes (…), e seguia para nordeste por Amêndoa e Cardigos, onde 
parece, se bifurcava, subindo um ramo para a Egitânia (Idanha) e seguindo outro para 
Conimbriga (Condeixa), passando o Zêzere no Cabril.”43

 
. 

A dificuldade neste tipo de interpretações acentua-se, quanto menor é o nosso 
conhecimento sobre os oppida referidos nos textos antigos, nomeadamente no que refere a este 
troço de via: “de Tubucci, uma via para Sellium, cruzando o Tejo na sua confluência com o 
Zêzere; de Aritium Vetus, uma estrada para Egitania; e daquele núcleo de pontos que se 
concentra entre 6/76 e 81, um ramal para Ammaia, que não poderia deixar de estar ligada a esta 
via.”44

 
. 

A Ponte dos Três Concelhos é um dos poucos Imóveis Classificados do Concelho de Vila 
de Rei, tendo sido considerado “Imóvel de Interesse Público” segundo o Decreto-Lei nº. 29/90 
de 17 de Julho. Cronologicamente parece remontar a Época Romana, apesar de ter sofrido 
alterações e de ter continuado a ser utilizada em Época Medieval e Moderna. Talvez devido a 
esta continuidade temporal, o local recebeu topónimos distintos: para uns Ponte Romana, para 
outros Ponte dos Mouros e para outros ainda, simplesmente Ponte da Isna. 
 

Estruturalmente esta ponte plana, apresenta três arcos, sendo que a base dos pilares é feita 
em alguns casos com silhares de granito. Apresenta vestígios de inúmeras intervenções, a última 
das quais deverá ter sido efectuada em meados deste século. Esta Ponte surge já referida em 

                                                 
42 Arenillas e Castillo, 2003, p.2. 
43 Félix, 1968, p.616. 
44 Alarcão, 1988, p.99. 
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documentos medievais dos séculos XII e XIII. Separava Vila de Rei das terras da Ordem do 
Hospital, pelo que ao longo da estrada existem marcos com a Cruz da Ordem45

 
. 

No entanto, a sua origem parece ser claramente romana, a julgar pela existência de uma 
estrada que ligaria Sellium (Tomar) a Idanha-a-Velha, passando por Casal da Várzea de onde 
seguia passando pelo interior do actual Concelho de Vila de Rei. Segundo Jorge Alarcão46

 

, esta 
estrada poderia ter um ramal de ligação a Viseu, antes de chegar a Idanha, pelo que seria um 
importante ponto de passagem para quem se dirigia para o norte interior. 

5.8. Da invisibilidade dos habitats… 
 

A única notícia de que dispomos até ao momento, prende-se com a existência de umas 
estruturas de Época Romana junto à localidade da Carregueira e que deverá ter servido como 
uma espécie de Posto de Vigia para os militares romanos. Os militares romanos encarregues da 
vigia integral destes locais eram os procuratores metallorum que regulavam o funcionamento 
dos metalla47. No entanto, estas estruturas também podem indicar possíveis canais de 
exploração/ emissarium, que eram construídos com as próprias pedra rolantes da exploração e 
que serviam para conduzir as areias até aos canais de lavagem48

 
. 

Na zona arqueológica de Las Médulas documenta-se com estas explorações auríferas uma 
forte mudança nos padrões de povoamento. Ao longo do século I d.C. surgem ali novas formas 
de povoados, desde os castrejos criados de raiz até aos estabelecidos em zonas mais afastadas. 
Todos eles correspondem a uma concepção completamente distinta na ocupação do território, 
que rompe com a tradição pré-romana e responde a um diferenciação funcional ao serviço dos 
interesses romanos. A mineração do ouro, controlada directamente pelo Estado, foi sem dúvida 
um factor determinante em Las Medulas, no entanto, “es necessário recordar  que junto a los 
poblados que debieron de servir como alojamiento para la mano de obra directamente 
relacionada com los trabajos mineros, aparecen otros vinculados más claramente a la explotación 
agrária, a la actividad metalúrgica, al mantenimiento de la infraestructura o a funciones de 
carácter técnico-administrativo en relación com el control de la minería.”49

 
.  

Os habitats associados, não se encontram identificados até ao momento, o que torna 
muito mais difícil a interpretação da diacronia ocupacional destes sítios arqueológicos. Para além 
disso, a “invisibilidade” destes locais, faz com que não exista de facto uma leitura perceptível 
das comunidades que aqui trabalhavam. Como é que viviam? Eram compostas por que 
elementos da sociedade romana? Estes locais precisam de facto de uma prospecção intensiva que 
permita encontrar o espaço dos vivos, que seria muito provavelmente composta por espaços 
construídos com materiais perecíveis. 
 

No entanto, as elevações dos terrenos adjacentes às conheiras, e que correspondem ás 
zonas não escavadas, têm vindo a ser apontadas como possivelmente equivalentes às coronas que 
se atribuem a castros rodeados pelas frentes de desmonte, onde eram feitos os acampamentos e 
que também deles se lançariam as águas de desmonte50

 
. 

                                                 
45 Batata et. al., 2000, p.73-75. 
46 Alarcão, 1988, p.92-93. 
47 Sánchez-Palencia, 2000, p.207. 
48 Sánchez-Palencia, 2000, p.207. 
49 Orejas et. al., 2000, p.103. 
50 Barbosa, 1998, G-35. 



 206 

Os habitantes destes povoados poderiam viver em povoados de pequena e média 
dimensão, em plena zona mineira, inclusive alguns deles foram profundamente alterados e outros 
foram totalmente destruídos pelo avançar dos trabalhos51. A teoria da ocupação maioritária de 
escravos públicos tem vindo a ser cada vez mais refutada, dado que o volume de esclavagismo 
seria bastante menor do que na época republicana, e “certas corrientes de pensamiento proponían 
reflexiones sobre la escravitud, planteando sus inconvinientes más desde un punto de vista de 
rentabilidad social que desde una perspectiva moral”52. A mão de obra utilizada neste tipo de 
explorações tem sido amplamente discutida, sendo bastante frequente apontar que muitos dos 
trabalhadores, haviam sido condenados a trabalhar em minas, damnati ad metalla53

 
.. 

 
6. ASPECTOS (POUCO) CONCLUSIVOS… 
 

As «Conheiras» de Vila de Rei, são ainda realidades muito pouco conhecidas, estando o 
seu conhecimento num estado bastante preliminar. De momento, estamos a tentar identificá-las 
individualmente, e só então poderemos partir para uma investigação global. 
 

O desconhecimento dos povoados mineiros associados dificulta em grande número o 
conhecimento efectivo que possuímos destes locais. A prospecção sistemática tem-se revelado 
claramente infrutífera. Poderão então estes povoados, ter ruído com as próprias frentes de 
exploração? Seriam ocupações tão esporádicas, que os vestígios ocupacionais sejam assim tão 
dificilmente reconhecidos? 
 

Este desconhecimento agrava-se com a falta de registos epigráficos e de culturas 
materiais claramente expressivas. Os únicos dados seguros que possuímos são os da existência 
de uma ponte, de uma via, de uma barragem ligada estas explorações, e de uma ponta de lança 
em bronze epigrafada de época romana. Tudo o que ultrapasse estes domínios poderá inserir-se 
nas suposições. E neste momento, necessitamos acima d tudo de evidências materiais que 
constatem estas nossas breves intuições.  
 

Podemos assim concluir que acima de tudo existem inúmeras conclusões que ficam por 
tirar, e outras tantas que ficam por questionar. Todo o trabalho até hoje desenvolvido, é 
claramente insuficiente para o potencial informativo destas realidades que necessitam de um 
muito maior grau de investigação. Só através da investigação será possível preservar e 
posteriormente musealizar.  
 
 
 
 
 

 
Fig.5. Mar de pedras na Conheira Fundeira, 
montueira conseguida através da técnica de 
ruína montium. 
 
 
 
 
                                                 
51 Orejas, 2002, p.20. 
52 Orejas, 2002, p.21. 
53 Sánchez-Paléncia, 1994, p.246. 
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